
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105959 - SP (2026/0235873-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO VICTOR MENDES SEVERINO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  FALTA  DISCIPLINAR  GRAVE.
DESOBEDIÊNCIA.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE
DOS  DEPOIMENTOS  DE  AGENTES
PENITENCIÁRIOS.  INVIABILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. A alegação de afronta à ampla defesa por ausência
do apenado nas oitivas do procedimento administrativo
disciplinar  não  foi  objeto  de  apreciação  pelas
instâncias  ordinárias,  o  que  impede  o  conhecimento
nesta  instância,  sob  pena de  indevida  supressão de
instância.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício,  pois  os  depoimentos
dos agentes penitenciários, prestados no exercício de
suas  funções  e  sem  indícios  de  má-fé  ou  abuso,
ostentam presunção relativa de veracidade suficiente
para fundamentar o reconhecimento de falta disciplinar
grave; havendo indicação específica da participação do
reeducando.
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4. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias
para  absolver  ou  desclassificar  a  falta  disciplinar
demandaria revolvimento fático-probatório, providência
incompatível com a via do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 22 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO VICTOR MENDES

SEVERINO contra  a  decisão  de  fls.  769-778,  que  não  conheceu  do habeas

corpus, por utilização da ação como sucedâneo de recurso próprio e inexistência

de flagrante ilegalidade.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o habeas corpus não foi

utilizado como sucedâneo, mas para sanar constrangimento ilegal decorrente de

vícios objetivos na apuração e no reconhecimento da falta grave, destacando

que a ilegalidade manifesta autoriza o afastamento do não conhecimento.

Argumenta que a análise pretendida não demanda revolvimento fático-

probatório, pois as premissas fáticas já estão definidas no acórdão de origem,

com descrição genérica da participação (“um dos que participaram”), ausência de

testemunha  que  atribua  ato  específico  ao  paciente  e  assunção  exclusiva  da

agressão  por  outro  detento,  cabendo  apenas  definir  se  tais  premissas  são

juridicamente suficientes para a falta grave.

Defende que a presunção relativa de veracidade dos depoimentos dos

agentes  penitenciários  não  resolve  a  controvérsia,  porque  não  há

individualização  concreta  da  conduta  do  paciente,  que  negou  os  fatos,  e  os

relatos apenas indicam sua participação sem apontar ato específico.

Expõe que não deve haver supressão de instância quanto à alegação

de  nulidade  por  ausência  do  apenado  nas  oitivas  do  PAD,  por  se  tratar  de

questão ligada à validade do procedimento disciplinar;  e,  ainda que assim se

entenda, as demais teses já enfrentadas no acórdão poderiam ser analisadas

pelo STJ quanto à sua qualificação jurídica.

Alega que não se admite punição coletiva e que não basta a inclusão

nominal  do  paciente  entre  vários  supostos  participantes,  exigindo-se

individualização concreta  da ação ou omissão que estabeleça o  nexo com a

infração disciplinar.
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Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com o objetivo de obter a

concessão da ordem; ou, subsidiariamente, a submissão do recurso ao colegiado

para exame das ilegalidades apontadas.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, que esclareceu, quanto à alegação de afronta à ampla defesa por

não  participação  do  apenado  no  procedimento  de  oitiva  das

testemunhas,  que  a  matéria  debatida  não  foi  apreciada  no  ato  judicial

impugnado, o que impede o conhecimento do pedido pelo Superior Tribunal de

Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS
DE  DECLARAÇÃO  NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
DROGAS.  PROVA  DECLARADA  NULA.  NECESSIDADE  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  DE
JULGAMENTO.  IMPEDIMENTO  DO  JUÍZO  DE  PRIMEIRO
GRAU  E  DESEMBARGADORES  QUE  ATUARAM
ORIGINARIAMENTE NO FEITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CONHECIMENTO.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  VERIFICADO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito defensivo relativo à declaração de impedimento dos
julgadores não  foi  analisado  pelas  instâncias  ordinárias,  o
que obsta a análise diretamente por este Tribunal Superior,
sob pena de  indevida  supressão de  instância, sendo  certo
que o incidente de impedimento ou suspeição deve ser requerido
junto  ao  Juízo  que  conduzirá  o  processo,  mediante
demonstração  do  justo  impedimento,  a  teor  do  disposto  no
Código de Processo Penal. Precedentes.
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2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl  no HC n.  805.331/SP,  relator  Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 23/8/2024,
grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
EM HABEAS CORPUS. MATÉRIAS DEDUZIDAS NO WRIT QUE
NÃO  FORAM  APRECIADAS  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PETIÇÃO  INICIAL
LIMINARMENTE  INDEFERIDA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  Não  tendo  sido  abordada,  pelo  Tribunal  de  origem,  a
nulidade vergastada sob o ângulo pretendido na impetração,
resta inviável seu conhecimento per saltum por esta Corte
Superior. Supressão de instância inadmissível.
2.  Precedentes  de  que,  até  mesmo  as  nulidades  absolutas
devem  ser  objeto  de  prévio  exame  na  origem  a  fim  de  que
possam  inaugurar  a  instância  extraordinária  (AgRg  no  HC  n.
395.493/SP, Sexta Turma, rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de
25/05/2017).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 906.517/SP, relator Ministro Otávio de
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024, grifei.)

Não  obstante,  em  que  pese  a  alegação  defensiva  de  que  "[é]

indispensável que exista individualização concreta da ação ou omissão atribuída

ao  executado"  (fl.  785),  destaca-se  que  o  acórdão  recorrido  especificamente

aponta que "[o]s  Agentes Penitenciários Stephan (fls.139)  e  Leandro (fls.140)

ratificaram  na  íntegra  a  versão  fática  posta  na  Portaria  Acusatória,

especificamente  indicando  que  o  Agravado  [...]  era  um  dos  que

participaram do fato" (fl. 745), concluindo, portanto, que "o Agravado responde

por conduta devida e suficientemente individualizada" (fl. 747).

Assim,  segundo a jurisprudência  desta  Corte  Superior  de Justiça,  a

identificação  individual  de  cada  participante  no  ato  que  resultou  no

reconhecimento  da  falta  disciplinar  afasta  a  alegação  de  sanção  coletiva.

Confira-se:

EXECUÇÃO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  FALTA GRAVE.
SUBVERSÃO  À  ORDEM  E  DESOBEDIÊNCIA.  TESE  DE
SANÇÃO NÃO INDIVIDUALIZADA. REVOLVIMENTO DE FATOS
E PROVAS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu
de habeas corpus,  no qual se buscava a anulação de decisão
que  reconheceu  a  prática  de  falta  grave  pelo  agravante,  em
razão  de  sua  participação  em  tumulto  ocorrido  durante
procedimento de transferência de preso para outra cela.
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2. A defesa alegou ausência de individualização da conduta do
agravante,  violação ao princípio da individualização da pena e
insuficiência de provas para a configuração da falta grave.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a decisão que
reconheceu  a  falta  grave  contra  o  agravante,  com  base  em
depoimentos  de  agentes  penitenciários  e  na  conduta  de
desobediência  e  subversão  à  ordem,  foi  devidamente
fundamentada  e  se  houve  violação  ao  princípio  da
individualização da pena.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  decisão  monocrática  que  indefere  a  ordem  de habeas
corpus não configura cerceamento de defesa,  desde que haja
possibilidade de interposição de agravo regimental, como agora
ocorre.
5. A falta grave foi apurada em procedimento administrativo
regular,  com  depoimentos  de  agentes  penitenciários  que
gozam de presunção de veracidade, não havendo ilegalidade
flagrante.
6. Não há sanção coletiva quando a conduta do reeducando
é minimamente individualizada pelos agentes penitenciários.
7.  A  reforma  das  conclusões  das  instâncias  ordinárias
demandaria reexame de fatos e provas, o que é inviável na via
do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento:
Dispositivos relevantes citados: LEP, arts. 50, incisos I e VI; 39,
incisos II e V; 45, §3º; CPC, art. 545; Súmula n. 182, STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 215.967/MG,
Rel.  Min.  Otávio  de Almeida Toledo,  Sexta  Turma,  julgado em
20.08.2025, DJEN de 28.08.2025; STJ, AgRg no HC 904.707/SP,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado
em 19.08.2024, DJe de 22.08.2024; STJ, AgRg no HC 903.566/
SP,  Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
10.06.2024, DJe de 12.06.2024;
STJ,  AgRg  no  HC  819.078/SP,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  Sexta
Turma, DJe de 15.06.2023.
(AgRg no HC n.  1.048.730/SP,  relator  Ministro  Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em  4/3/2026, DJEN de  11/3/2026,
grifei.) 

Por fim, quanto à questão relacionada aos depoimentos dos agentes

de segurança e "sua suficiência para individualizar a participação do paciente" (fl.

784), ressalta-se que esta Corte Superior de Justiça firmou que "os depoimentos

de  agentes  penitenciários,  prestados  no  exercício  de  suas  funções  e  sem

indícios  de  má-fé  ou  abuso,  ostentam  presunção  relativa  de  veracidade

suficiente  para  fundamentar  o  reconhecimento  de  falta  disciplinar  grave,  até

prova  em  contrário"  (AgRg  no  HC  n.  1.060.490/SP,  relator  Ministro  Ribeiro

Dantas, Quinta Turma, julgado em 15/4/2026, DJEN de 23/4/2026, grifei).
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Com idêntica orientação: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  GRAVE.  POSSE  DE
APARELHO  CELULAR.  SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.
DEPOIMENTO  DE  AGENTE  PENITENCIÁRIO.  SÚMULA  N.  7
DO  STJ.  PRECEDENTE  CITADO  PELA  DEFESA.
INAPLICABILIDADE. VALORAÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL.
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  No  caso  concreto,  o  Tribunal  estadual  assentou  que  o
procedimento  administrativo  disciplinar  observou  o
contraditório e a ampla defesa, com assistência de patrono
constituído. O relato do agente penitenciário foi considerado
detalhado,  coerente e respaldado por elementos objetivos,
como o  auto  de  busca  e  apreensão.  A  tese  defensiva,  ao
alegar que o depoimento de único agente não seria bastante
para  a  homologação  da  falta  grave,  demanda  reexame de
fatos e provas.
2.  A  aferição  da  suficiência  dos  elementos  probatórios  para  a
caracterização da falta grave demanda incursão na seara fático-
probatória,  providência  vedada no âmbito  do recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
3. O precedente citado pela defesa (AgRg no HC n. 657.993/MG)
não  se  assemelha  ao  caso  em  análise.  Aquele  julgado
circunscreveu  sua  análise  ao  reconhecimento  da  ausência  de
comprovação  da  materialidade  delitiva  em  razão  da  falta  de
prova documental essencial (laudo toxicológico) - existência ou
não  de  elemento  indispensável  à  caracterização  da  infração
disciplinar  -,  sem  tratar  da  valoração  do  conteúdo  fático-
probatório.
4. Ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam
a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão
agravada.  É assente neste Superior  Tribunal  de Justiça que o
agravo  regimental  deve  trazer  novos  argumentos  capazes  de
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a decisão vergastada pelos próprios fundamentos (AgRg
no  HC  n.  749.888/RS,  Rel.  Ministro  Jesuíno  Rissato  -
Desembargador Convocado do TJDFT, 5ª T., DJe 26/8/2022).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.926.494/MS,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/2/2026, DJEN  de
20/2/2026, grifei.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  FALTA  DISCIPLINAR  DE
NATUREZA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA A ORDEM DE AGENTES
PENITENCIÁRIOS.  PRESUNÇÃO  DE  VERACIDADE  DOS
DEPOIMENTOS  DOS  SERVIDORES.  INVIABILIDADE  DE
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  NA  VIA  ELEITA.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1.  O habeas  corpus não  é  sucedâneo  de  recurso  próprio,
admitindo-se  a  concessão  de  ofício  apenas  em  hipóteses  de
flagrante ilegalidade que configure constrangimento ilegal.
2. No caso, as instâncias ordinárias reconheceram a falta grave
por  desobediência  com  base  em  elementos  convergentes:
comunicado de evento descrevendo a recusa de cinco detentos
em sair da cela durante revista, apesar da reiteração da ordem, e
depoimentos coesos dos agentes penitenciários confirmando a
desobediência; a versão defensiva (estar no banheiro) mostrou-
se  isolada  e  desacompanhada  de  corroboração,  havendo,
inclusive, registro de atraso do serviço.
3.  À  míngua  de  elementos  que  infirmem  a  presunção  de
veracidade  dos  relatos  funcionais,  impõe-se,  de  modo
definitivo, a conclusão pela falta grave, afastando as teses
de  absolvição  ou  de  desclassificação;  ademais,  tais
pretensões  demandariam  revolvimento  do  acervo  fático-
probatório,  providência  incompatível  com a  via  estreita
do habeas corpus.
4.  Inexistente  flagrante  ilegalidade,  mantém-se  a  decisão
agravada que não conheceu do writ como substitutivo de recurso
próprio.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 1.044.737/SP, relator Ministro Reynaldo Soares
da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  4/11/2025, DJEN  de
12/11/2025, grifei.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL.  IMPUGNAÇÃO  DEFENSIVA.  FALTA  GRAVE
DISCIPLINAR.  DESOBEDIÊNCIA.  FRAGILIDADE  E
CONTRADIÇÃO  DAS  PROVAS.  INOCORRÊNCIA.  RELATOS
DOS  POLICIAIS  COERENTES.  NEGATIVA  DO  SINDICADO
ISOLADA  NOS  AUTOS.  DESCLASSIFICAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INFRAÇÃO  TAXATIVAMENTE  PREVISTA
NA LEP. RECURSO IMPROVIDO.
1-  As  instâncias  ordinárias,  soberanas  na  análise  das
circunstâncias fáticas da causa, entenderam que o reeducando
violou os arts. 50, inc. VI, c/c o  art. 39, inc. II, ambos da Lei de
Execução  Penal,  cometendo  ato  de  indisciplina  quando
desobedeceu  ordem  do  agente  penitenciário,  na  Unidade
Prisional,  ao  se  recusar  a  entrar  no  pavilhão. 2.  Revisar  os
elementos de prova para concluir  pela atipicidade ou pela
desclassificação  da  falta  grave  exigiria  o  revolvimento  do
contexto fático-probatório, procedimento incompatível com a
estreita via do habeas corpus, na qual não se admite dilação
probatória. [...] 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
2-  A  Jurisprudência  é  pacífica  no  sentido  de  inexistir
fundamento o questionamento, a priori, das declarações de
servidores  públicos,  uma  vez  que  suas  palavras  se
revestem,  até  prova  em  contrário,  de  presunção  de
veracidade  e  de  legitimidade,  que  é  inerente  aos  atos
administrativos em geral. (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro
NEFI  CORDEIRO,  julgado  em  1º/8/2017,  publicado  em
7/8/2017).
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3- No caso, as declarações das testemunhas demonstram que
elas estavam presentes e viram o executado desobedecendo a
ordem de ficar parado no lugar em que estava, correndo para o
banheiro, dispensando o objeto no vaso sanitário e acionando a
descarga de água. As duas testemunhas declararam claramente
que o sentenciado estava sentado no chão, aproximadamente a
1 m de distância do banheiro, quando os policiais chegaram para
a revista; ou seja, os seus relatos não deixam dúvidas que ele
não  estava  escovando  os  dentes  (conforme  havia  afirmado  o
sindicado, em seu depoimento).
4- Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 912.196/SP, relator Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de
3/7/2024, grifei.)

Nesse contexto, alinhado à jurisprudência já destacada, registra-se que

infirmar as conclusões das instâncias ordinárias para absolver ou desclassificar a

natureza  da  falta  reconhecida  demandaria  revolvimento  fático-probatório,

procedimento incompatível com a via estreita do habeas corpus. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.105.959 / SP

Número Registro: 2026/0235873-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00037027020238260996 00142912420238260996 142912420238260996 37027020238260996 

Sessão Virtual de 15/10/2026 a 22/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE QUEIROZ GOMES 
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO VICTOR MENDES SEVERINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR MENDES SEVERINO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE QUEIROZ GOMES - SP392520
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/10/2026 a
22/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 22 de outubro de 2026
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